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ANEXO 1- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1. OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de serviços de agente de integração para  programa de estágio para a seleção de estudantes regularmente matriculados e com frequência em curso de educação superior, ensino profissional e médio, vinculados à instituição de ensino público e privado, objetivando o preenchimento de vagas de estágio oferecidas pela Administração Municipal, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:
2.1. O objeto deste Estudo Técnico Preliminar deve ser licitado através da modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, forma de julgamento MENOR PREÇO, por ser enquadrado como serviço comum;
2.2. JUSTIFICATIVA: 
O programa de estágio na Administração Municipal, destina-se a estudantes regularmente matriculados e com frequência em curso de educação superior, profissional e médio, vinculados à instituição de ensino público e privado, cujas áreas de formação estejam relacionadas diretamente com as atividades, programas, planos e projetos desenvolvidos pela Administração Municipal.
O estágio deverá ser realizado nas unidades da Administração Municipal, capazes de proporcionar experiências práticas ao estudante, com estrutura programática aderente à sua formação.
A Lei n° 11.788, de 25 de setembro de 2008, dispõe sobre o estágio de estudantes definido como ato educativo escolar supervisionado, realizado no ambiente de trabalho, que contribui para o desenvolvimento de competências próprias da atividade profissional exigidas pelo mercado de trabalho, com vistas à melhoria da formação e preparação dos estudantes para o exercício de uma determinada profissão.
Conforme previsto no art. 90 da Lei n° 11.788/2008 podem oferecer estágio as pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional. 
A oferta de estágio que se propõe está na categoria de ‘Estágio não-obrigatório’, assim definido no art. 2° da Lei n0 11.788/2008 como aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória do curso, ou seja, não se caracteriza como estágio curricular supervisionado e obrigatório para conclusão de curso superior. 
A Administração Municipal concederá aos interessados oportunidade de estágio como forma de atividade de extensão, propiciando experiência para a inserção no mercado de trabalho, ciente de que o estágio se constitui em instrumento de integração, complementação de ensino e aprendizagem, com oportunidade de contatos com a prática profissional. 
Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271/1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal da entidade licitante. 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os estagiários e a Administração Municipal, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato, cuja quantidade de estagiários será determinada de forma gradativa pela Administração Municipal. 
A contratação será efetuada mediante Pregão Eletrônico em face de o objeto tratar de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, aderindo-se perfeitamente ao parágrafo único do art. 10 da Lei n° 10.520/2002.
2.3. DAS DEFINIÇÕES E CONCEITOS 
2.3.1 O programa de estágio para estudantes tem como objetivo colaborar com o processo de formação de profissionais e propiciar-lhes a experiência prática, auxiliando-os na transformação dos conceitos teóricos do conhecimento para a prática no campo profissional, mediante efetiva participação em serviços, programas, planos e projetos. 
2.3.2 O estágio deve proporcionar a complementação de ensino e aprendizagem aos estudantes, constituindo-se em instrumento de integração, em termos de treinamento prático ao aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano. 
2.3.3 Considera-se estágio curricular as atividades de aprendizagem social, profissional e cultural proporcionadas ao estudante, pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sobre responsabilidade e coordenação do agente de integração. 
2.3.4 O estágio curricular, como procedimento didático-pedagógico, é atividade de competência da instituição de ensino e dele participam pessoas jurídicas de direito público e privado, oferecendo oportunidade e campos de estágio, outras formas de ajuda, colaborando, assim, no processo educativo. 
2.3.5 A realização do estágio curricular não acarretará vínculo empregatício de qualquer natureza e dar-se-á mediante Termo de Compromisso celebrado entre o estudante e o órgão ou entidade, com a interveniência obrigatória do agente de integração a ser contratado. 
2.3.6 Os estudantes de nível superior contemplados pelo Programa Universidade para Todos - ProUni e pelo Programa de Financiamento Estudantil - FIES terão prioridade para realização de estágio. 
2.3.7 Aos estudantes portadores de deficiência é assegurado o direito de participar do programa de estágio, cujas atividades sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, reservando-se 5% das vagas por órgão e entidades, nos termos do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999.
2.3.8 Nos períodos de férias escolares a jornada de estágio será estabelecida de comum acordo entre o estagiário e o órgão ou entidade onde se realizar o estágio, sempre com a interveniência da instituição de ensino.
2.4. DA ATRIBUIÇÃO DO AGENTE DE INTEGRAÇÃO 
O agente de integração atuará com a finalidade de: a) Coordenar a realização do estágio, mediante assinatura de Termo de Compromisso entre a Administração Municipal e o estudante; e a observância da legislação pertinente; b) Oferecer as oportunidades de estágio para os estudantes; c) Indicar para a Administração Municipal os estudantes que preencham os requisitos exigidos pelas oportunidades de estágio; d) Facilitar o ajuste das condições dos estágios curriculares; e) Providenciar seguro contra acidentes pessoais em favor do estudante, cuja apólice esteja compatível com valores de mercado; f) Cuidar da compatibilidade das competências da pessoa com necessidades especiais às exigências da função objeto do estágio.


2.5. DO QUADRO DE VAGAS
Valor da bolsa de estágio nível médio e técnico: R$ 706,00
Valor da bolsa de estágio nível superior: R$ 847,00
Quantidade de estagiários: 
	Estagiários para nível médio ou técnico: 55
	Estagiários para nível superior: 45
O número de estagiários não poderá ser superior a 25% (vinte e cinco por cento) do total da lotação aprovada para as categorias de nível superior, profissional e médio. Desse quantitativo, serão destinados 5% (cinco por cento) das vagas para estudantes portadores de deficiência compatível com o estágio a ser realizado. 
A Administração Municipal preencherá as vagas de forma gradativa, conforme a demanda de suas unidades.
2.6. DAS DIRETRIZES DO PROGRAMA/ESPECIFICAÇÃO: 
Os cursos de educação superior; especial e médio admitidos para estágio na Administração Municipal deverão estar alinhados com as atividades das áreas e guardar correlação com a proposta pedagógica do curso.
2.7. DURAÇÃO DO ESTÁGIO: 
A duração do estágio não poderá exceder a 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência (art. 11 da Lei n° 11.788/08).
2.8. CARGA HORÁRIA: 
2.8.1 A jornada de estágio será de 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais. 
2.8.2 Nos períodos de avaliação de aprendizagem (provas) a ser realizada pela instituição de ensino, a carga horária do estágio será reduzida à metade, segundo o estipulado no Termo de Compromisso de Estágio e mediante comprovação, conforme previsto na Lei nº 11.788/08, art. 10, § 2°. 7.5.3 Sempre que o estágio tiver duração igual ou superior a 1 (um) ano, será assegurado ao estagiário, dentro desse período, um recesso de 30 (trinta) dias
2.9. LOTAÇÃO DOS ESTAGIÁRIOS 
2.9.1 Os estagiários poderão atuar em todas as áreas da Administração Pública Municipal, observada a correlação entre as atividades da área e a proposta pedagógica do curso. 
2.9.2 Os estudantes regularmente matriculados, vinculados à estrutura de ensino público e particular, e que estejam frequentando efetivamente curso de nível superior, profissional ou médio desde que atendido o perfil e requisitos exigidos para a oportunidade, preencherão as oportunidades de estágio oferecidos pela Administração Pública Municipal.
2.10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada adotará os procedimentos e medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades relativas ao estágio, devendo: 
a) Responder por todos os encargos referentes à execução do contrato. b) Divulgar as vagas e o programa de estágio da Administração Pública Municipal junto às instituições de ensino. c) Cadastrar os estudantes de acordo com as condições estabelecidas pelas respectivas Instituições de Ensino, por meio da internet e outros recursos disponíveis. d) Encaminhar à Administração Pública Municipal candidatos para entrevista, quando solicitado, inclusive os estudantes portadores de deficiência, para fins de cumprimento da reserva de vagas prevista na legislação. e) Providenciar seguro contra acidente pessoal em favor dos estudantes contratados por seu intermédio, e apresentar cópia da apólice à Administração Pública Municipal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, como condição para o início do estágio. O seguro vigorará durante todo o período de realização do estágio. O número da apólice em que o estagiário estiver incluído, bem como o nome da companhia seguradora, deverá constar no termo de compromisso do estagiário, mantendo o controle das apólices de seguro f) Realizar triagem, convocar e pré-selecionar os estudantes candidatos ao estágio de acordo com as condições estabelecidas pela Administração Pública Municipal, garantido o percentual destinado aos portadores de deficiência física, encaminhando os estudantes pré-selecionados no prazo de cinco dias, já munidos de toda a documentação necessária para o ingresso. g) Receber os estudantes e adotar as seguintes providências individualmente: Emitir o termo de compromisso de estágio, em 04 (quatro) vias. Orientar quanto ao prazo de vigência do contrato e necessidade de prévio encaminhamento de documentos para realização de aditivo, se assim for o interesse da Administração Pública. Fornecer o manual do estagiário. Fornecer o cartão proposta para seguro contra acidentes pessoais. Proceder a orientação e treinamento de iniciação do estagiário, com ênfase na orientação atitudinal, comportamental e ética. h) Orientar e preparar os estudantes para que apresentem as condições mínimas de competência pessoal, social e profissional, permitindo a obtenção de resultados positivos, inclusive através de realização de treinamentos periódicos de formação complementar, visando a colocação no mercado de trabalho após o estágio. i) Acompanhar durante a vigência do contrato a situação escolar do estagiário, no tocante a matrícula e frequência, a fim de evitar seleção de candidatos que não estejam efetivamente matriculados e frequentando regularmente o curso superior, profissionalizante ou médio. j) Orientar os estudantes sobre a obrigação de apresentar relatórios bimestrais e finais ao dirigente da unidade onde se realizar o estágio, sobre o desenvolvimento das tarefas. k) Analisar o relatório de avaliação do estagiário: Se for satisfatório, encaminhá-lo à Instituição de Ensino. Caso contrário, entrar em contato com a Administração Pública Municipal para acertos necessários. l) Providenciar a renovação, desligamento ou substituição do estagiário, mediante solicitação da Administração Pública Municipal. m) Executar treinamentos introdutórios aos estagiários. n) Oferecer suporte aos supervisores relativos ao programa de estágio. o) Controlar e informar a Administração Pública Municipal o vencimento do período de estágio, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do seu término. p) Renovar toda a documentação necessária em caso de prorrogação do estágio para novos períodos. q) Manter escritório de representação para atendimento em dias úteis, em horário comercial, em Rosário do Sul/RS. r) Utilizar serviços referentes ao contrato via internet, salvo quando for solicitado documento impresso. s) Manter a instituição de ensino informada da interrupção e conclusão do estágio. t) Informar a Administração Pública Municipal quando da suspensão e/ou trancamento de matrícula, transferência e abandono do curso pelo estagiário. u) Comunicar à Administração Pública Municipal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, os desligamentos em virtude do término do período máximo de estágio. v) Estabelecer mecanismos de acompanhamento, controle e avaliação do Programa de Estágio da Administração Pública Municipal. w) Não cobrar qualquer valor dos estudantes a título de remuneração pelos serviços, objeto da contratação, conforme § 2° do art. 5 da Lei n° 11.788/2008. x) Apresentar à Administração Pública Municipal a fatura com a discriminação da execução dos serviços prestados. y) Remeter à Administração Pública, com periodicidade mensal, relação dos estagiários ativos vinculados à administração com discriminação da data de vencimento dos contratos vigentes e a informação da possibilidade ou não de renovação dos mesmos, bem como encaminhar, até o último dia útil do mês, as faturas com listagem discriminada dos estagiários, local de atuação e os valores que fazem jus ao recebimento no respectivo mês. z) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
2.11. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
2.11.1. A Administração Pública Municipal adotará os procedimentos e medidas necessários ao desenvolvimento das atividades relativas ao estágio, devendo: a) Solicitar aos agentes de integração a indicação de estudantes que preencham os requisitos exigidos pelas oportunidades de estágio, de acordo com o quadro de vagas e o perfil desejado. b) Articular-se com o agente de integração com a finalidade de oferecer as oportunidades de estágio. c) Dar tratamento isonômico e impessoal aos candidatos a estágio, observando as diretrizes legais. d) Adotar controles de registros para avaliação dos estagiários durante a execução das atividades, e) Controlar o preenchimento trimestral do formulário “Relatório de Estágio” pelo estagiário, a ser encaminhado à Contratada. f) Encaminhar relatório à Contratada imediatamente caso o estágio seja interrompido. g) Conceder a bolsa de estágio e efetuar o pagamento, incluindo os valores mensais relativos às despesas de transporte dos estagiários. h) Controlar o registro de frequência mensal na unidade de realização do estágio, deduzindo os dias de faltas não justificadas, salvo na hipótese de compensação de horário, através de assinatura pelo estagiário em folha de registro de comparecimento. i) Receber das unidades onde se realizar o estágio os relatórios, avaliações e frequências do estagiário. j) Receber e analisar as comunicações de desligamento de estagiários. k) Apresentar à Contratada os estagiários desligados desta Fundação. l) Expedir o certificado de estágio. m) Efetuar o pagamento da taxa de administração à Contratada nos termos do item 16 deste Termo de Referência, observados os prazos e disposições constantes do Termo de Referência, com base no número de estagiários em atividade e dias trabalhados. Em virtude da elaboração dos relatórios apresentados, quaisquer acréscimos ou supressões devidas deverão ser computados no mês subsequente. 
2.11.2. O pagamento da bolsa estágio será efetuado diretamente pela Administração Pública Municipal aos estagiários até o 30º (trigésimo) dia útil do mês posterior à realização do estágio. 
2.11.3. Fornecer 02 (dois) Vales Transportes por dia trabalhado: valor da passagem atual R$3,75 (julho de 2026).
3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:
3.1. A presente licitação foi prevista no Plano de Contratações Anual 2026.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO	Comment by Cliente: TODOS OS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO DEVEM SER IGUALMENTE INFORMADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, NÃO PODENDO HAVER DIVERGÊNCIAS.
4.1. Prazo de entrega/execução: O início da prestação de serviços deverá se dar em até 15 (quinze) dias, a contar da data da assinatura do instrumento contratual;
4.2. Endereço para entrega/execução: Nas dependências fornecidas pela Administração Municipal, em Rosário do Sul, CEP n.º 97-590/000.
4.3. Prazo de garantia dos produtos:  Não se aplica;
4.4. Prazo de vigência do instrumento contratual ou substitutivo:	Comment by Cliente: 1)REGISTRO DE PREÇOS para aquisição/serviços: MÁXIMO 1 ANO, PODENDO SER PRORROGADO POR IGUAL PERÍODO (uma única vez), (neste caso deve justificar ao final da vigência do primeiros 12 meses que os valores e condições continuam vantajosos para a administração;
2) SERVIÇOS DE NATUREZA CONTINUADA: até 5 anos, podendo ser prorrogados até 10 anos, conforme art. 106.
4.4.1. Por se tratar de um serviço de natureza continuada, o prazo de vigência do instrumento contratual será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado até o limite de 10 anos, conforme o art. 107 da Lei 14.133/21.	Comment by Cliente: NESTE CASO, SERÁ DE ATÉ 5 ANOS. Para que uma contratação seja realizada com prazo superior a 1 ano, é necessário: 
1) “a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual (justificar no item 4.2 deste ETP o porquê da contratação plurianual, demonstrar os benefícios). 
2)”A administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção (ao final de cada 12 meses de contratação deve ser anexada ao processo dotação orçamentária referente ao exercício seguinte). 
ATENÇÃO: este prazo definido pela Secretaria (até 5 anos) poderá ser prorrogado  nos moldes do art. 107: “os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal (5 anos+5 aditivos de 12 meses), desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.
4.5. Índice de reajuste incidente na contratação: IPCA-E
5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES PARA A CONTRATAÇÃO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
	EXCLUSIVO ME/EPP

	1
	Serviço de agenciamento de estágios para níveis de ensino médio, técnico e superior.
	Mês
	12
	10%
	SIM


5.1. Pesquisa de preços: 
5.1.1. Para esta pesquisa de preços foi utilizada mediana considerando a/as seguinte(s) fonte(s) de pesquisa: Pesquisa de preços em banco de preços públicos considerando contratações de outros entes públicos.
6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1. Por ser objeto que permite o parcelamento por itens, a licitação deverá ser realizada com a divisão do objeto em itens distintos, a fim de proporcionar a ampliação da concorrência entre fornecedores.
7. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:
7.1. Diante das informações expostas nos tópicos acima, a partir de estudos técnicos setoriais, a melhor solução para a necessidade da contratação é a realização de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA.
8. JUSTIFICATIVA DO § 2º DO ART. 18 DA LEI 14.133/21:
8.1. Pelas características do objeto, não se aplicam os demais requisitos do §1º e incisos da Lei 14.133/21.

Rosário do Sul/RS, 29 de junho de 2026.


Priscila Araujo Bazareli,
Agente Administrativo.
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